VOTO EM SEPARADO
De autoria do senhor Deputado Mauro Bragato, o Projeto de lei nº 1139, de 2023, obriga as plataformas digitais a adotarem medidas de segurança para o acesso de crianças e adolescentes em ambientes virtuais.
Primeiramente, destaco que a propositura foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que apreciou os aspectos constitucionais e demais preceitos jurídicos, recebendo parecer favorável daquela douta Comissão.
Compete agora a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, conforme o que dispõe o artigo 31, § 13, c/c art. 33, II, “b” do Regimento Interno Consolidado da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, cabendo analisar o mérito da propositura.
Por discordarmos da manifestação apresentada pelo ilustre relator designado, apresentamos o presente VOTO EM SEPARADO pelas razões que passamos a expor. 
Trata-se de projeto que visa promover a necessária implementação de medidas de segurança em plataformas digitais para proteger crianças e adolescentes, propondo salvaguardas essenciais para o desenvolvimento saudável dos jovens na era digital. 
Constata-se que a propositura, ao procurar estabelecer a obrigatoriedade dos procedimentos para verificar a idade dos usuários, limitar o tempo de exposição à tela e monitorar os conteúdos acessados, incentiva de modo efetivo as plataformas a assumirem uma responsabilidade proativa na proteção da juventude, fortalecendo a segurança online dos mais jovens e promovendo uma cultura digital mais ética e responsável, ajudando a mitigar os riscos associados ao acesso indiscriminado a conteúdos inadequados ou prejudiciais.
É necessário reconhecer o papel crucial das plataformas digitais na formação da próxima geração, e garantir que esses ambientes virtuais sejam seguros e adequados para o público mais jovem significa investir no bem-estar e no futuro de nossa sociedade. 
Portanto, pedimos vênia para discordar do nobre deputado relator, por entendermos que é imperativo que o acesso a conteúdos online seja acompanhado de salvaguardas que reflitam os princípios de proteção à infância e à adolescência, incentivando um ambiente digital mais seguro, inclusivo, acessível e responsável.
De fato, e com o devido respeito ao posicionamento do relator, entendemos que os argumentos suscitados no voto do qual ora ousamos divergir, quanto às questões técnicas ou à onerosidade de sua implementação, não merecem prevalecer sobre o dever de proteção às crianças e adolescentes - mormente considerando a constante evolução tecnológica em curso.
Pelo exposto, sob os aspectos de mérito que ora nos compete examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1139, de 2023.
          É o nosso parecer.
Sala das Comissões, em
